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RAZÃO SOCIAL:  EDIMILSON BRAGA SALES BARRETO & 
CIA LTDA - ME
INSCRIÇÃO ESTADUAL: 152974970   O.S: 072015820000175-5
PERIODO:  01/2015 a 03/2015
..
RAZÃO SOCIAL:  COPEOR - XINGU COMERCIO DE PEIXES 
ORNAMENTAIS LIMITADA
INSCRIÇÃO ESTADUAL: 153231971   O.S: 072015820000189-5
PERIODO:  01/2015 a 03/2015
..
RAZÃO SOCIAL:  MATHEUS & TEIXEIRA LTDA
INSCRIÇÃO ESTADUAL: 153288370   O.S: 072015820000167-4
PERIODO:  01/2015 a 03/2015
..
RAZÃO SOCIAL:  V. L. S. MOREIRA ELETROMOVEIS
INSCRIÇÃO ESTADUAL: 153396911   O.S: 072015820000216-6
PERIODO:  01/2015 a 03/2015
..
RAZÃO SOCIAL:  AGRO RIO COMERCIO DE PRODUTOS 
AGROPECURIOS LTDA - ME
INSCRIÇÃO ESTADUAL: 153436069   O.S: 072015820000168-2
PERIODO:  01/2015 a 03/2015
..
RAZÃO SOCIAL:  E. AMARAL FILHO & CIA LTDA - ME
INSCRIÇÃO ESTADUAL: 153475340   O.S: 072015820000186-0
PERIODO:  01/2015 a 03/2015
..
RAZÃO SOCIAL:  TRACSUL EQUIPAMENTOS LTDA
INSCRIÇÃO ESTADUAL: 153629380   O.S: 072015820000226-3
PERIODO:  01/2015 a 03/2015
..
RAZÃO SOCIAL:  J. C. SOARES SERRALHERIA - ME
INSCRIÇÃO ESTADUAL: 153737719   O.S: 072015820000220-4
PERIODO:  01/2015 a 03/2015
..
RAZÃO SOCIAL:  CONQUISTA TRANSPORTE DE CARGAS 
LTDA - ME
INSCRIÇÃO ESTADUAL: 154064416   O.S: 072015820000159-3
PERIODO:  01/2015 a 03/2015
..
RAZÃO SOCIAL:  D SOUZA DA COSTA COMERCIO
INSCRIÇÃO ESTADUAL: 154525537   O.S: 072015820000161-5
PERIODO:  01/2015 a 03/2015
..
RAZÃO SOCIAL:  KUHNEN AUTO POSTO LTDA
INSCRIÇÃO ESTADUAL: 154697427   O.S: 072015820000160-7
PERIODO:  01/2015 a 03/2015
..

LUIZ MONTEIRO RIBEIRO
Coordenador Fazendário - CERAT - Redenção

Protocolo 837501

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO - CERAT-MARITUBA
O ILMO. SR MOACYR DINELLY DE SOUZA NAVARRO, 
COORDENADOR FAZENDÁRIO - CERAT- MARITUBA, desta 
Secretaria de Estado da Fazenda. FAZ  SABER aos titulares ou 
representantes legais da empresa abaixo relacionada,  que foi 
lavrado  contra a mesma  O AUTO DE INFRAÇÃO E NOTIFICAÇÃO 
FISCAL DE TRÂNSITO DECORRENTE DE TERMOS DE APREENSÃO 
E DEPÓSITO - fi cando  a mesma NOTIFICADA  no prazo de 30 
(trinta) dias, após a data da publicação deste edital, a recolher o 
crédito tributário correspondente ou impugnar o Auto de Infração 
junto a esta Coordenação, situada à Rodovia BR 316, km 13, 
s/n, ressaltando que fi ndo o prazo, sujeitar-se-ão à cobrança 
executiva dos créditos tributários, conforme estabelece a Lei 
Estadual n° 6.182, de 30 de dezembro de 1998, alterada pela 
Lei nº  7.078 de 28 de dezembro de 2007.

I. E./CNPJ/CPF AINF TERMO DE APREENSÃO RAZÃO SOCIAL

15.311.747-8 352014510012022-0 352014390011109
BEZERRA DE 

OLIVEIRA & CIA 
LTDA-EPP

Marituba, 09//06/2015
MOACYR DINELLY DE SOUZA NAVARRO
Coordenador Fazendário da CERAT - Marituba

Protocolo 837532

EDITAL DE RESULTADO DE DILIGÊNCIA-CERAT 
MARITUBA

O Ilmo. Sr. MOACYR DINELLY DE SOUZA NAVARRO  Coordenador 
Fazendário  - CERAT  MARITUBA, desta Secretaria de Estado da 
Fazenda, no uso de suas atribuições, FAZ SABER  aos titulares 
ou representantes  legais da empresa abaixo relacionada, 
que atendendo solicitação da Diretoria de  Julgamento/TART,  
foi realizada diligência fi scal, cujo relatório com o resultado 
encontra-se  anexo aos autos à disposição da empresa, na Célula 
de Preparo para Julgamento da CERAT Marituba,
RAZÃO SOCIAL: OSVALDO CRUZ COMERCIALIZAÇÃO DE 
ALIMENTOS LTDA ( REI DO PÃO)
Insc. Estadual: 15.257.756-4
AINF: 092013510000802-0  (O.S) 092015820000168-0
AINF: 092013510000691-5  (O.S) 092015820000167-1
AINF: 092013510000579-0  (O.S) 092015820000186-8
Auditor Fiscal: ILYICH DANTAS DINIZ
Período: 12/2012 a 12/2012
Fica deste modo, reaberto o prazo de 30 (trinta) dias contados 
da data que se considera NOTIFICADO o contribuinte, na forma 
do artigo 14, 3º, III da lei nº 6.182/98, para interposição da nova 
impugnação junto a esta Coordenação de Marituba,  localizada 
na Rod. BR 316, Km13, conforme estabelece a Lei Estadual nº 
6.182, de 30 de dezembro de 1998, alterada pela lei nº 7.078, 
de 28 de dezembro de 2007.
Mariruba, 09 de Junho de 2015
MOACYR DINELLY DE SOUZA NAVARRO
COORDENADOR FAZENDÁRIO - CERAT MARITUBA

Protocolo 837538

OUTRAS MATÉRIAS
.

INSTRUÇÃO NORMATIVA N.º 05, DE 08  DE JUNHO  DE 
2015.
Dispõe sobre o parcelamento de créditos tributários referentes 
ao Imposto sobre a Transmissão “Causa Mortis” e Doação de 
quaisquer bens ou direitos, instituído pela Lei n.º 5.529, de 5 de 
janeiro de 1989.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por Lei, e tendo em vista o disposto no 
art. 13 do Decreto n.º 154 de 05 de junho de 2011,
RESOLVE:
Art. 1º O Imposto sobre a Transmissão “Causa Mortis” e 
Doação de quaisquer bens ou direitos, incidente nas doações de 
quaisquer bens ou direitos, poderão ser objeto de parcelamento, 
no limite máximo de 36 (trinta e seis) parcelas, observadas as 
condições estabelecidas nesta Instrução Normativa.
§ 1º Não serão objeto de parcelamento os créditos tributários 
de importância inferior à quantia equivalente a 2.000 (duas mil) 
Unidades Padrão Fiscal do Estado do Pará - UPF-PA.
§ 2º O valor de cada parcela não poderá ser inferior a 500 
(quinhentas) Unidades Padrão Fiscal do Estado do Pará - UPF-PA.
Art. 2º O pedido de parcelamento implica confi ssão irretratável 
do débito fi scal e expressa renúncia a qualquer impugnação ou 
recurso administrativo, bem como desistência do que tenha sido 
interposto, conforme disposto no § 1º do art. 51 da Lei nº 6.182, 
de 30 de dezembro de 1998.
Art. 3º O pedido de parcelamento deverá ser dirigido à 
autoridade competente para apreciá-lo, conforme a natureza e 
o valor do crédito tributário, fi cando a critério da mesma, após 
a análise do pedido e as condições de solvência do requerente, 
o seu atendimento e a fi xação do número de parcelas em que o 
valor será desdobrado.
Art. 4º É competente para apreciar o pedido de parcelamento:
I - o Coordenador Executivo Especial de Administração Tributária 
de IPVA/ITCD - CEEAT-IPVA/ITCD, quando o valor total do 
crédito tributário a ser parcelado for igual ou inferior a 300.000 
(trezentas mil) UPF-PA;
II - o Secretário de Estado da Fazenda, quando o valor total do 
crédito tributário a ser parcelado for superior ao limite fi xado no 
inciso anterior.
Art. 5º O pedido de parcelamento será formalizado mediante 
o preenchimento de formulário próprio, em 2 (duas) vias, 
conforme modelo Anexo Único, e instruído com os seguintes e 
principais documentos:
I - comprovante de recolhimento da 1ª (primeira) parcela no 
valor mínimo de 5% (cinco por cento) do montante do crédito 
tributário a ser parcelado;

II - cópia do documento de formalização do crédito tributário, 
quando houver.
§ 1º O titular da CEEAT-IPVA/ITCD, ao receber pedido de 
parcelamento sobre o qual não lhe compete decidir, revisará as 
informações constantes do requerimento e acrescentará outras 
que julgar necessárias, enviando o expediente à autoridade 
competente para apreciá-lo até 2 (dois) dias após a data da 
protocolização.
§ 2º A autoridade competente poderá solicitar documentação 
complementar que julgar necessária para a análise da situação 
econômico-fi nanceira do sujeito passivo.
§ 3º Enquanto não deferido o parcelamento, o sujeito passivo fi ca 
obrigado a recolher, até o último dia útil de cada mês, inclusive 
o do mês da protocolização, o valor correspondente à parcela, 
conforme o montante do crédito tributário e o prazo solicitado.
§ 4º O não-cumprimento do disposto no parágrafo anterior 
implicará indeferimento do pedido, fi cando vedado novo pedido 
de parcelamento para o mesmo crédito tributário.
Art. 6º Considera-se valor total do crédito tributário para efeito 
de pedido de parcelamento:
I - o montante do imposto devido e não pago pelo sujeito passivo 
e os acréscimos decorrentes da mora, conforme o disposto 
no art. 6º, incisos II e III, e § 1º da Lei n.º 6.182, de 30 de 
dezembro de 1998;
II - o formalizado mediante Auto de Infração e Notifi cação Fiscal 
- AINF, o valor total lançado e os acréscimos decorrentes da 
mora, conforme o disposto no art. 6º, incisos II e III, da Lei n.º 
6.182, de 30 de dezembro de 1998.
Art. 7º Para o cálculo do valor total do crédito tributário e 
apuração dos juros de mora, a contagem dos prazos é efetuada 
considerando-se o mês calendário, isto é, o período de tempo 
compreendido entre o dia 1º (primeiro) de cada mês e o último 
dia do mesmo mês, inclusive.
Art. 8º O crédito tributário objeto de parcelamento, nos termos 
desta Instrução Normativa, será consolidado na data da 
concessão, deduzido o valor dos recolhimentos efetuados como 
antecipação, na forma do disposto no inciso I e § 3º do art. 5º, 
e dividido pelo número de parcelas restantes.
Art. 9º O valor de cada parcela mensal, por ocasião do 
pagamento, será acrescido de juros equivalentes à taxa 
referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - 
SELIC, acumulada mensalmente, calculados a partir da data do 
deferimento até o mês anterior ao do pagamento, e de 1% (um 
por cento) relativamente ao mês em que o pagamento estiver 
sendo efetuado, conforme disposto no § 2º do art. 6º da Lei n.º 
6.182, de 30 de dezembro de 1998.
Art. 10. O pagamento será efetuado por meio de débito automático 
das parcelas em conta corrente mantida em instituição bancária 
conveniada com a Secretaria de Estado da Fazenda.
§ 1º Caso não ocorra o débito automático em conta corrente, 
por qualquer motivo, o contribuinte deverá emitir Documento de 
Arrecadação Estadual - DAE para quitação da parcela.
§ 2º Na hipótese de pagamento em valor superior à parcela 
devida, a diferença será automaticamente compensada na 
parcela imediatamente seguinte.
Art. 11. Implicará imediata revogação do parcelamento, 
independente de comunicação prévia, fi cando o saldo devedor 
automaticamente vencido, na hipótese do não-pagamento de 2 
(duas) parcelas mensais e consecutivas ou o não-pagamento da 
última parcela.
Parágrafo único. Na ocorrência da hipótese prevista no caput, 
o saldo remanescente será inscrito na Dívida Ativa, conforme o 
disposto no art. 52 da Lei n.º 6.182, de 30 de dezembro de 1998.
Art. 12. Não será concedido novo parcelamento de crédito 
tributário enquanto o anterior não estiver integralmente quitado.
§ 1º O reparcelamento de crédito tributário somente será 
admitido uma única vez, a critério do Secretário de Estado da 
Fazenda, limitado exclusivamente à alteração do número de 
parcelas.
§ 2º Na hipótese de revogação do parcelamento, é vedada 
a concessão de novo parcelamento em relação ao saldo 
remanescente.
Art. 13. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua 
publicação no Diário Ofi cial do Estado, produzindo efeitos até 31 
de dezembro de 2015.
NILO EMANOEL RENDEIRO DE NORONHA
Secretário de Estado da Fazenda


